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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/1998 a 31/12/1998

CREDITO TRIBUTARIO. EXTINCAO. DECISAO ADMINISTRATIVA
DEFINITIVA.

A decisao definitiva proferida na esfera administrativa favoravel ao
contribuinte extingue o crédito tributario exonerado, na forma do inciso IX
do art. 156 do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio, nos termos do voto da Relatora. A Conselheira Monica
Monteiro Garcia de los Rios participou do julgamento em substitui¢do ao Conselheiro José
Luiz Feistauer de Oliveira, ausente momentaneamente.

[assinado digitalmente]
Ricardo Paulo Rosa - Presidente.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé - Relatora.

Participaram, ainda, da sessdo de julgamento os conselheiros José Fernandes

do Nascimento, Mdnica Monteiro Garcia de los Rios, Mirian de Fatima Lavocat de Queiroz,

Demes Brito.

Relatorio

Trata-se de Recurso Oficio interposto em face de decisdo da DRJ do Rio de

Janeiro II que julgou procedente a Impugnacdo apresentada, por entender que a decisdo
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 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.
 A decisão definitiva proferida na esfera administrativa favorável ao contribuinte extingue o crédito tributário exonerado, na forma do inciso IX do art. 156 do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto da Relatora. A Conselheira Mônica Monteiro Garcia de los Rios participou do julgamento em substituição ao Conselheiro José Luiz Feistauer de Oliveira, ausente momentaneamente.
 [assinado digitalmente]
 Ricardo Paulo Rosa - Presidente. 
 
 [assinado digitalmente]
 Andréa Medrado Darzé - Relatora.
 Participaram, ainda, da sessão de julgamento os conselheiros José Fernandes do Nascimento, Mônica Monteiro Garcia de los Rios, Mirian de Fátima Lavocat de Queiroz, Demes Brito.
  Trata-se de Recurso Ofício interposto em face de decisão da DRJ do Rio de Janeiro II que julgou procedente a Impugnação apresentada, por entender que a decisão definitiva proferida na esfera administrativa favorável ao contribuinte extingue o crédito tributário exonerado, na forma do inciso IX do artigo 156 do CTN.
Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os quais foram relatados com riqueza de detalhes, adoto o relatório da decisão recorrida, transcrevendo-o abaixo na íntegra:
Trata o presente processo de auto de infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, relativo à falta de recolhimento da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, dos períodos de apuração de janeiro a dezembro de 1998 (fls. 07 a 13), em decorrência de auditoria interna efetuada pela Delegacia da Receita Federal de Fiscalização no Rio de Janeiro.
Na descrição dos Fatos (fls. 08), consta que a presente exigência originou-se de auditoria interna nas DCTF apresentadas pelo sujeito passivo referentes aos quatro trimestres de 1998, tendo sido verificada a falta de recolhimento do valor nela informado, em razão de inexatidão, por ter sido constatado que o processo administrativo informado com vinculação ao débito declarado na condição de compensação sem DARF se refere a outro débito.
O enquadramento legal da presente autuação encontra-se especificado às fls. 08 e 13.
A empresa autuada foi cientificada em 19/08/2003 (fl. 116) e apresentou a impugnação de fls. 01 a 03 em 18/09/2003, alegando que
a) O presente auto deverá ser declarado nulo sem qualquer apreciação do mérito, uma vez que os valores questionados já foram objeto de diversas autuações, todas ainda em fase de julgamento, bem como objeto de processo judicial, ainda sub júdice;
b) O auto foi lavrado por entender a fiscalização que a autuada não possuía o direito de ter calculado o PIS 1998, com base na Lei Complementar 07/70, o que é de todo improcedente;
c) Em 09/10/95, o Senado Federal aprovou a Resolução nº 49 que suspendeu a execução dos citados decretos leis, restabelecendo os parâmetros da LC 7/70; 
d) Face à falta de previsão legal para cobrança das contribuições, foi baixada a MP 1.490/96;
e) Em 05/08/96 a impugnante solicitou administrativamente o reconhecimento do crédito no montante de 2.389.073,31 UFIR e a autorização para a compensação, o que foi negado. A impugnante então recorreu ao Conselho de Contribuintes, conforme processo 13709.001322/9601;
f) A MP 1973/96, sistematicamente reeditada, tratou da matéria em seu artigo 18, prevendo em seus itens VIII e IX o impedimento de constituição do crédito tributário oriundo dos DL 2.445/88 e 2.449/88, ressalvando em seu § 3º que �o disposto neste artigo não implicará restituição ex ofício da quantia paga�;
g) A impugnante passou a ter direito de compensar o crédito com parcelas vincendas, como vem fazendo, considerando o direito assegurado no artigo 18 e seus parágrafos; 
h) O auditor fiscal descumpriu determinação legal que proibia a constituição de crédito tributário, especialmente que a requerente recorreu ao 2º Conselho de Contribuintes;
i) Espera seja julgado nulo e totalmente improcedente o lançamento fiscal. 
A DRJ do Rio de Janeiro II julgou procedente a Impugnação apresentada, nos seguintes termos: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1998
AUTO DE INFRAÇÃO NULIDADE.
Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.
A decisão definitiva proferida na esfera administrativa favorável ao contribuinte extingue o crédito tributário exonerado, na forma do inciso IX do artigo 156 do CTN.
Impugnação Procedente
Crédito Tributário Exonerado
Tendo em vista o valor do crédito tributário exonerado, a DRJ no Rio de Janeiro II recorreu de ofício a este Conselho, nos termos do art. 34 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações introduzidas pela Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e Portaria MF n° 3, de 3 de janeiro de 2008.
É o relatório.
 Conselheira Andréa Medrado Darzé.
Conforme é possível perceber do relato acima, a DRJ no Rio de Janeiro II julgou totalmente procedente a Impugnação apresentada, por entender que a decisão definitiva proferida na esfera administrativa favorável ao contribuinte extingue o crédito tributário exonerado, na forma do inciso IX do artigo 156 do CTN. 
Com efeito, foram os seguintes os argumentos apresentados pela DRJ no Rio de Janeiro II para cancelar o lançamento:
No mérito, verifica-se que a autuada declarou parte da contribuição devida para o PIS nos meses de janeiro a dezembro de 1998 com vinculação à compensação, indicando, para tanto, o processo administrativo nº 10768.022223/9733.
Tal processo, segundo informação do auto de infração, não se refere ao débito declarado em DCTF (PIS de jan/98 a dez/98).
Com relação ao processo nº 10768.022223/9733, informado em DCTF, verifica-se que o mesmo se refere a auto de infração lavrado em 22/09/1997, abrangendo a contribuição para o PIS relativo aos períodos de apuração de setembro de 1996 a julho de 1997 (fls. 93/100), o que evidencia a improcedência de sua utilização como fundamento para a compensação declarada, seja por não se tratar de processo em que se analisa pedido de compensação formulado na esfera administrativa mas sim de exigência de crédito tributário, seja por se tratar de processo envolvendo a contribuição relativa a períodos de apuração diversos daqueles declarados em DCTF e, nesse sentido, podemos afirmar que o fundamento utilizado no presente auto de infração é correto (processo de outro débito).
A autuada, contudo, alega em sua defesa, que os débitos exigidos nos autos já foram objeto de outro auto de infração, em fase de julgamento por ocasião da entrega da impugnação ora em análise. Junta aos autos, cópia de diversos autos de infração envolvendo o PIS apurado para diferentes períodos de apuração.
Dos elementos apresentados, é possível verificar através da cópia do auto de infração anexada às fls. 61 a 82, que a empresa já havia sido autuada, em decorrência de procedimento de fiscalização externa, tendo sido constituído crédito tributário relativo ao PIS apurado para os períodos de 06/93 a 09/95 e 08/97 a 12/98, formalizado no processo nº 15374.000471/9914.
Referido auto de infração foi lavrado em 25/03/1999, antes da ciência ao contribuinte do lançamento formalizado no presente processo, o que ocorreu somente em 18/08/2003.
Cabe, portanto, tecer algumas considerações acerca do citado processo 15374.000471/9914.
Inicialmente há que se observar que o lançamento de ofício formalizado no referido processo abrange o crédito tributário exigido no auto de infração ora em análise. De acordo com a descrição dos fatos (fl. 80), em relação ao período de 08/97 a 12/98, o lançamento se deu em virtude da constatação de compensações indevidas, que resultaram na falta de recolhimento da contribuição. Ao contestar o lançamento, o contribuinte alegou que os débitos exigidos haviam sido compensados com crédito originado de recolhimentos a título de PIS efetuados na forma dos Decretos leis 2.445/88 e 2.449/88, declarados inconstitucionais pelo STF. A disputa achava-se centrada na questão da chamada semestralidade do PIS devido na forma da Lei Complementar 07/70. Inicialmente o lançamento foi mantido em sede de julgamento por esta Delegacia de Julgamento. Apresentado recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, este decidiu favoravelmente ao contribuinte, através do acórdão nº 20308.734, publicado em 12/03/2004 (fls. 168/173), determinando a adoção como base de cálculo do PIS devido até 29/02/96, o faturamento do sexto mês anterior ao fato gerador do tributo.
Em decorrência da decisão exarada pelo CARF, o crédito tributário exigido de ofício foi totalmente extinto, conforme atesta o extrato do PROFISC em fls. 164/167 e o processo arquivado.
Do relato acima, podemos observar que há, no caso em análise, duplicidade de exigência formalizada de ofício. O auto de infração formalizado no processo acima citado foi lavrado em 25/03/1999, antes da lavratura do presente auto de infração, cuja ciência se deu em 18/08/2003, incluindo débitos em valores idênticos ou até mesmo superiores aos débitos aqui tratados.
Além disso, cumpre destacar que o crédito tributário constituído nos autos ora em exame encontra-se extinto, em decorrência da decisão definitiva proferida pelo CARF, nos termos do artigo 156, inciso IX do CTN, abaixo transcrito:
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(.....)
IX � a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória.
Como se vê, não merece reparos a decisão recorrida. A despeito de existir incialmente fundamento para a lavratura do lançamento, tendo em vista que foi totalmente equivocada a vinculação procedida pelo contribuinte em DCTF, não há como ser mantida a presente autuação, seja pela mera duplicidade da exigência, que já havia sido constituída por meio do lançamento de ofício que originou o Processo nº 15374.000471/9914, seja porque já houve decisão de mérito definitiva naquele processo reconhecendo a sua extinção.
Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente ofício. 

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé
 
 




definitiva proferida na esfera administrativa favoravel ao contribuinte extingue o crédito
tributario exonerado, na forma do inciso IX do artigo 156 do CTN.

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os
quais foram relatados com riqueza de detalhes, adoto o relatorio da decisdo recorrida,
transcrevendo-o abaixo na integra:

Trata o presente processo de auto de infragdo lavrado contra o
contribuinte acima identificado, relativo a falta de recolhimento
da Contribui¢do para o Programa de Integra¢do Social — PIS,
dos periodos de apuragdo de janeiro a dezembro de 1998 (fls. 07
a 13), em decorréncia de auditoria interna efetuada pela
Delegacia da Receita Federal de Fiscalizagdo no Rio de Janeiro.

Na descricdo dos Fatos (fls. 08), consta que a presente exigéncia
originou-se de auditoria interna nas DCTF apresentadas pelo
sujeito passivo referentes aos quatro trimestres de 1998, tendo
sido verificada a falta de recolhimento do valor nela informado,
em razdo de inexatiddo, por ter sido constatado que o processo
administrativo informado com vinculagdo ao débito declarado
na condi¢do de compensa¢do sem DARF se refere a outro
débito.

O enquadramento legal da presente autuac¢do encontra-se
especificado as fls. 08 e 13.

A empresa autuada foi cientificada em 19/08/2003 (fl. 116) e
apresentou a impugnagdo de fls. 01 a 03 em 18/09/2003,
alegando que

a) O presente auto devera ser declarado nulo sem qualquer
apreciagdo do mérito, uma vez que os valores questionados ja
foram objeto de diversas autuagoes, todas ainda em fase de
Jjulgamento, bem como objeto de processo judicial, ainda sub
Jjudice;

b) O auto foi lavrado por entender a fiscalizagdo que a autuada
ndo possuia o direito de ter calculado o PIS 1998, com base na
Lei Complementar 07/70, o que ¢ de todo improcedente;

c) Em 09/10/95, o Senado Federal aprovou a Resolu¢do n° 49
que suspendeu a execucdo dos citados decretos leis,
restabelecendo os pardametros da LC 7/70;

d) Face a falta de previsao legal para cobran¢a das
contribui¢oes, foi baixada a MP 1.490/96,

e) Em 05/08/96 a impugnante solicitou administrativamente o
reconhecimento do crédito no montante de 2.389.073,31 UFIR e
a autorizagdo para a compensa¢do, o que foi negado. A
impugnante entdo recorreu ao Conselho de Contribuintes,
conforme processo 13709.001322/9601;

) A MP 1973/96, sistematicamente reeditada, tratou da matéria
em seu artigo 18, prevendo em seus itens VIII e IX o
impedimento de constituicdo do crédito tributario oriundo dos
DL 2.445/88 e 2.449/88, ressalvando em seu § 3° que “o disposto
neste artigo ndo implicara restituicdo ex oficio da quantia

p aga ’ );
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g) A impugnante passou a ter direito de compensar o crédito
com parcelas vincendas, como vem fazendo, considerando o
direito assegurado no artigo 18 e seus paragrafos,

h) O auditor fiscal descumpriu determinacdo legal que proibia a
constituicdo de crédito tributdrio, especialmente que a
requerente recorreu ao 2° Conselho de Contribuintes,

i) Espera seja julgado nulo e totalmente improcedente o
lancamento fiscal.

A DRIJ do Rio de Janeiro II julgou procedente a Impugnacao apresentada, nos
seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/1998 a 31/12/1998
AUTO DE INFRACAO NULIDADE.

Ndo se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipoteses
previstas no artigo 59 do Decreto n° 70.235/72 e observados
todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, ndo ha
que se falar em nulidade da autuagdo.

CREDITO TRIBUTARIO. EXTINCAO. DECISAO
ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.

A decisdo definitiva proferida na esfera administrativa favoravel
ao contribuinte extingue o crédito tributdrio exomerado, na
forma do inciso 1X do artigo 156 do CTN.

Impugnagdo Procedente

Crédito Tributario Exonerado

Tendo em vista o valor do crédito tributario exonerado, a DRJ no Rio de
Janeiro II recorreu de oficio a este Conselho, nos termos do art. 34 do Decreto n® 70.235, de 6
de margo de 1972, e alteracdes introduzidas pela Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e
Portaria MF n° 3, de 3 de janeiro de 2008.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Medrado Darzé.

Conforme ¢ possivel perceber do relato acima, a DRJ no Rio de Janeiro II
julgou totalmente procedente a Impugnagao apresentada, por entender que a decisdo definitiva
proferida na esfera administrativa favoravel ao contribuinte extingue o crédito tributario
exonerado, na forma do inciso IX do artigo 156 do CTN.

Com efeito, foram os seguintes os argumentos apresentados pela DRJ no Rio
de Janeiro II para cancelar o langamento:



No mérito, verifica-se que a autuada declarou parte da
contribui¢cdo devida para o PIS nos meses de janeiro a dezembro
de 1998 com vinculagdo a compensagdo, indicando, para tanto,
o processo administrativo n° 10768.022223/9733.

Tal processo, segundo informacgdo do auto de infra¢do, ndo se
refere ao débito declarado em DCTF (PIS de jan/98 a dez/98).

Com relagdo ao processo n° 10768.022223/9733, informado em
DCTF, verifica-se que o mesmo se refere a auto de infragdo
lavrado em 22/09/1997, abrangendo a contribui¢do para o PIS
relativo aos periodos de apurag¢do de setembro de 1996 a julho
de 1997 (fls. 93/100), o que evidencia a improcedéncia de sua
utilizagdo como fundamento para a compensa¢do declarada,
seja por ndo se tratar de processo em que se analisa pedido de
compensagdo formulado na esfera administrativa mas sim de
exigéncia de crédito tributario, seja por se tratar de processo
envolvendo a contribui¢cdo relativa a periodos de apuragdo
diversos daqueles declarados em DCTF e, nesse sentido,
podemos afirmar que o fundamento utilizado no presente auto de
infragdo é correto (processo de outro débito).

A autuada, contudo, alega em sua defesa, que os débitos exigidos nos autos ja
foram objeto de outro auto de infracdo, em fase de julgamento por ocasido da entrega da
impugnacao ora em analise. Junta aos autos, copia de diversos autos de infragdo envolvendo o
PIS apurado para diferentes periodos de apuracao.

Dos elementos apresentados, ¢ possivel verificar através da copia do auto de
infragdo anexada as fls. 61 a 82, que a empresa ja havia sido autuada, em decorréncia de
procedimento de fiscalizagdo externa, tendo sido constituido crédito tributario relativo ao PIS
apurado para os periodos de 06/93 a 09/95 e 08/97 a 12/98, formalizado no processo n°
15374.000471/9914.

Referido auto de infragdo foi lavrado em 25/03/1999, antes da ciéncia ao
contribuinte do lancamento formalizado no presente processo, o que ocorreu somente em
18/08/2003.

Cabe, portanto, tecer algumas consideragdes acerca do citado processo
15374.000471/9914.

Inicialmente hd que se observar que o lancamento de oficio formalizado no
referido processo abrange o crédito tributario exigido no auto de infragdo ora em analise. De
acordo com a descricao dos fatos (fl. 80), em relagdo ao periodo de 08/97 a 12/98, o
langamento se deu em virtude da constatacdo de compensagdes indevidas, que resultaram na
falta de recolhimento da contribui¢do. Ao contestar o langamento, o contribuinte alegou que os
débitos exigidos haviam sido compensados com crédito originado de recolhimentos a titulo de
PIS efetuados na forma dos Decretos leis 2.445/88 e 2.449/88, declarados inconstitucionais
pelo STF. A disputa achava-se centrada na questdo da chamada semestralidade do PIS devido
na forma da Lei Complementar 07/70. Inicialmente o lancamento foi mantido em sede de
julgamento por esta Delegacia de Julgamento. Apresentado recurso voluntdrio ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, este decidiu favoravelmente ao contribuinte,
através do acordao n°® 20308.734, publicado em 12/03/2004 (fls. 168/173), determinando a
adocao como base de calculo do PIS devido até 29/02/96, o faturamento do sexto més anterior
ao fato gerador do tributo.
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Em decorréncia da decisdo exarada pelo CARF, o crédito tributario exigido
de oficio foi totalmente extinto, conforme atesta o extrato do PROFISC em fls. 164/167 ¢ o
processo arquivado.

Do relato acima, podemos observar que ha, no caso em analise, duplicidade
de exigéncia formalizada de oficio. O auto de infragdo formalizado no processo acima citado
foi lavrado em 25/03/1999, antes da lavratura do presente auto de infracdo, cuja ciéncia se deu
em 18/08/2003, incluindo débitos em valores idénticos ou até mesmo superiores aos débitos
aqui tratados.

Além disso, cumpre destacar que o crédito tributario constituido nos autos
ora em exame encontra-se extinto, em decorréncia da decisdo definitiva proferida pelo CARF,
nos termos do artigo 156, inciso IX do CTN, abaixo transcrito:

Art. 156. Extinguem o crédito tributdrio:

()

IX — a decisdo administrativa irreformavel, assim entendida a
definitiva na orbita administrativa, que ndo mais possa ser
objeto de agdo anulatoria.

Como se vé€, ndo merece reparos a decisdo recorrida. A despeito de existir
incialmente fundamento para a lavratura do lancamento, tendo em vista que foi totalmente
equivocada a vinculag¢do procedida pelo contribuinte em DCTF, ndo ha como ser mantida a
presente autuagao, seja pela mera duplicidade da exigéncia, que ja havia sido constituida por
meio do langamento de oficio que originou o Processo n® 15374.000471/9914, seja porque ja
houve decisao de mérito definitiva naquele processo reconhecendo a sua extingao.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente oficio.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé
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